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PARECER 

1 • JOS! CARLOS· ANTÔNIO e FLÁVIO GORI expÕem-nos e perguntam-

nos o seguinte: 

~ -"Ambos os consu1entes sao empregados do BANCO DO E.§. 

TADO DE slo PAULO s.~ o primeiro, admitido em lG -

de ée~embro de 19601 foi eleito Diretor em 1977 1c~ 
, go que exerêeu de lG de julho desse ano ate 20 de 

março de 1979. O segundo, admitido em 7 de dezembro 

de 1965, foi eleito Membro do Conselho de Admi~st~a 

_.Ção em lG de junho de 1977, cargo que exerceú 
, 

ate 

• 20 de março de 1979. O Regulamento do Banco preve a 

concessão de "aposentadoria honorária•• ( arts. 81 , 

82, 83 e 86 ). Nos termos da redação do art. 81 1 V! 
gorante •• 21 de julho de 1975, a apoaentadoria h~ 

norária seria concedida ao empregado com o m!nimo -

de 15 anoa de serviço efetivo, que tivesse exercido 

o cargo de Diretor por 2% meses consecutivo•• Em 

23 de maio de 1977, o citado art. 81 do Regulamento 

foi alterado, passando o Banco a exigir 25 anos de 

serviço e 2% meses de diretoria para a concessão da 

aposentador±a honorária. Em 23 de janeiro de 1979 , 

por resolução do Conselho de Administração, alterou­

••• novamente, a redação do art. 81, ficando estab~ 

:1ecido que a mencionada aposentadoria seria conced! 

da a quem tivesse 10 anos de ae~ço e 1: meses de 

exerc{cio de mandato como Membro do Conselho de Act-
ministração ou de Diretor. A-contece que, em 5 de 

março de 1979, essa Última resolução, de 23 de J• -
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neiro, ~oi revogada sob o fundamento de falta .de ho~ 

logação pelo Ministério do Trabalho. Da! perguntar-sei 

a) a norma do art. 81, com a redação dada pela reaol~ 

ção de 23 de janeiro de 1979, passou a integrar os co~ 

tratos doa consu1entea1 

b) por ~orça deaaa integração, fazem os consulentea jua 

à aposentadoria honorária prevista no Regu1amento do 

Banco? •• 

Z • ~ relação de emprego resu1ta de um contrato: o contrato in­

dividual de trabalho. Esse contrato é disciplinado por um sistema -
·. de normas cogenteas o Direito do Trabalho. Normas essas que fo~ 

uma ~ legal de proteção ao empregado. Da! dizer-se que elas con~ 

tituem ua m!nimo de garantias. Porque, a partir dessa base legal, é 
~ 

livre a autono~a da vontade no contrato de trabalho 1 ou seja, na -

direção em que a -lei expressa a contratualidade da relação de emp~ 
go. Contratualmente, portanto, pode o empregado obter maiores vanta 

gens do que as que lhe são garantidas por aquele .ad.nimo legal'! art'• 

4-ltlt- da CLT ) • 

3 • Tais vantagens, conseguintemente, ainda que originadas de ~ 

to unilateral do empregador. passam a integrar, como cláusulas, os 
contratos individuais de trabalho. ~té porque, se o prÓprio contre-

to pode ser tacitamente ajustado ( art. 4-4-2 da CLT ), evidente a pos -, , sibilidade de ajuste tacito para que se 1he insiram novas clauau1as 1 

desde que favoráveis ao empregado. 1 manifestação expressa de ~nta-

de do empregador, pouco importando a forma de que se tenha revestido, 
vem somar-se, por adesão, a manifestação tácita do empregado. Em pre­
juizo deste é que a lei veda a alteração das condiçÕes contratuaia de 
trabalho ( art. 4-68 da CLT ). 
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~ • Tudo isae constitui matéria pacifica. E, por isso mesmo, ir­

relevante a circusntância de se tratar de norma contida no Regu1am~ 

to da empresa. Somente as disposiçÕes regulamentares de caráter es -
, ' -tritamente tecnico, inerentes a organizaçao e funcionamento da atiY! 

dade empresarial, é que não se incorporam ao• contratos de trabalho, 
, , podendo o empregador altera-las ou revoga-las no interesse da produ-

ção econÔmica. 

5 • Nesse sentido, decidiu o eg. Tribuna1 Superior do Traba1hoz 

6 • 

"As normas regulamentares de cunho jur!dico são a• 
·. que declaram os direitos das partes contratantes • 

são, por isso, eminentemente contratuais e não p~ 

dem ser unilateralmente alteradas pelo empregador. 
, , , So as normas regulamentares de carater tecniwo ad-

mitem as modificaçÕes unilaterais necessárias•• (Ac. 

do Tribunal. Pleno no• E-RR 74:5/73, rel. Ministro -

COQUEIJO COSTA.; D.J~ de 13.8'e 7~ ) • 

, 
E que, como ensina CAMERLYNCK: 

~sem entrar na discussão doutrinária concernente ' & 

natureza quase regu1amentar ou propriamente contra-

tWa1 do Regulamento de empresa, verificamos que a -

jurisprudência não estabelece fUalquer diferença 

quanto ao regime jurÍdico do contrato de traba1ho 1 

seja instituido pelo Regu1amento ao qual ·o traba1ha -
dor -se considera ter aderi•o, seja pelo contrato~ 

dividual" ("Traité de Droit du Travail.-Contrat de 

Travail" 1 Par~•• Dalloz, 1.968, págs. 34:/35 ). 
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7 .• • jurisprudência de nossa Justiça do Traba1ho a respeito ' 

~ranquila: 

110 regul.amento de empresa aprovado unilateralmente 
, 

pelo empregador torna-se clausula do contrato de -

trabalho por adeaão do empregado" (Ac. do TST, la. 

T., RR 1.3q9/71, rel. Min. MOZART RUSSOMAN0 1 in De 

J. de >•3e72; 2a. T., RR 244/70 1 rel. M±n. HILDE 

BRANDO BISAGLIA, !!! "Ementário trabalhista" 1 agoato 

de 1970J :;a. T., RR :;.869/72 1 rel. Mine BARATA DA 

SILVA.., ~ D.J. de· 9.4.7:;; Tribunal Paeno1 2-RR nA 

:;.158/711 rel. Mine COQUEIJO COSTA, ~ D.J. de 1%~ 

%:.13 )'. 

8 • Ainda que se trate de cláusula benética inserida em contrato 
, .. .. , 

oneroso, certo e que, traduzindo condiçao contratual, nao podera ser 

alterada ou suprimida por ato do empregador, em prejuizo do emprega­

do ( art. 468 da CLT ). Mesmo quando ainda não veriticados todoa oa 

requiaitos para o deferimento da vantagem ( o que não ocorre no c~ 

so ) 1 haverá, sempre, direito adquirido, não cabendo falar-se, aqui, 

em expectativa de direito. E'que este se baseia no contrato. 

9 • Com efeito, nos termos do § 2Q, do art. 6Q, da Lei de Intro­

dução ao CÓdigo Ci~l, consideram-se também adqu±rldos oa direito• -

cujo começo de exerc!cio tenha 

"condição preestabelecida inalterável a arbítrio de 

outrem"~ 
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10. Ora, se se trata de vantagem contratualmente assegurada ao 

empregado, ainda que subordinada a certa condição, sendo esta iDa! 

terável a arb{trio do empregador ( art. 468 da CLT ), configuar-se-
, 
a, inquestionavelmente, o direito adguirido do empregado, tanto p~ 

ra os que já tenham as condiçÕes de exercê-lo, como para aqueles em 

relação aos quais o exercicio do direito se encontra suspenso. 

11• Por via de consequência1 qualquer alteração ou supressão -

da vantagem contratual não poderá produzir efeitos senão para os 

empregados admitidos apÓs ~ alteração ~ supressio, 
·. 

-os quais, obviamente 1 nao p,pderiam considerar-se como tendo aderido 

' -a uma norma inexistente a · data da admissao. A torrencial jurispru-

dência nesse sentido do eg. Tribunal Superior do Trabalho vem , ho-
, 

je, expressa na Sumula ng 51: 

, 
"as clausulas regulamentares, que revoguem ou alt!, 

rem vantageaa anteriormente deferidas, só atingi -- , ... rao os trabalhadores admitidos apoa a revogaçao ou 

alteração do regulamento"• 

12. Que se verifica no caso objeto da Consulta? O Conselho Ad~ 

nistrativo do Banco, em 23 de janeiro de 1979 1 alterou o art. 81 do 

Regulamento de Pessoal para assegurar o direito à aposentadoria ho-
, . 

norar1a ao empregado 

"com um m!nimo de 10 anos de serviço e :f e ti vo, que 

tenha exercido o cargo de Membro do Conselho de -

Administração ou de Diretor Executivo por 12 me-

ses consecutivos"• 
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13. Essa alteração, em confronto com a anterior redação do me•­

mo artigo, significou uma medida favorável aoa empregado• do Banco. 

Válida, portanto, para todos esses empregados { art. %%4 e 468 da -

CLT ), passando a integrar, como cláusu1a garantidora de um direito, 

os respectivos contratos. 

14. Ambos os consulentes preenchiam as condiçÕe•, então e•tabe-

1ecida8, e adquiriram, portanto, desde logo, não apenas o direito à 
aposentadoria honorária, mas, também, evidentemente, a possibilidade 

de, desd~ logo, exerc~-1o~ 

15. A: posterior revogaçao, em 5 de marÇo, da resolução de·· 23 de 

janeiro, somente poderia produzir efeito• em relação aos empregados 

admitidos apóa essa revogação ( !tem 11 deste Parecer ). 

16. -Saliente-se que a aludida revogaçao fUndou-se 

"na ausência de homologação no Ministério do Tra 
balhott. 

17. Ora, como está dito em SÚmula do eg. Tribunal Superior do -

Trabalho, e decorre da lei, a homologação pelo Ministério do Traba-

lho prende-se, exclusivamente, ao quadro ~ carreira, e para o ex· -

cl~ivo efeito da equiparação salarial: 

"Para os fins previstos no § 22 do art. 461 da 

C T 
, , , . 

L , so e val1do o quadro de pessoal organizado-

em carreira quando homologado pelo Ministério do 

Trabalho" { Súmula nil 6, do eg. TST )•. 
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18. O Conselho de Administração do Banco, em aua resolução de 
23 de janeiro de 1979, depois de alterar a redação do art. 81 do 
Regulamento de Pessoal, determinou que a Assessoria Jur{dica e o 
Departamento de Pessoal tomassem 

7 

as providências necessárias para que as alteraçÕes 

aprovadas fossem homolagas pelo Ministério do Tr~ 

balho. 

19. Mas, de duas, ums. Ou a validade da alteração do art. 81 d~ 
pendia ou não dependia da homologação ministerial. Como se v~u, 
não dependia. Por isso mesmo, a resolução de 23 de maio de 1977 • 
também não foi ho•ologada. &, se não dependia, claro está que pro­
duziu imediatamente todos os efeitos jurÍdicos, não podendo o em -
pregador fazer depender de ato de autoridade pÚbliCa aquilo que 1 j~ 
ridicamente, depende tão-somente de sua pr6pria manifestação de 
vontade, modificando a natureza mesma do contrato de trabalho, que 

... , 
a!2 ~ formal: solus consensus obligat. 

ao. , 
Suponhamos, porem - e, apenas, para argumentar - que a va-

lidade da alteração do art. 81 dependesse de homologação pelo Mi -
nistério do Trabalho. Caberia, então, a p.rgunta: a homologação foi 
negada? Não. Simplesmente, deixou de ser requerida pelo Banco. Como, 
nesse caso, revogar um ato pela "ausência" de um requisito ocorrida 
por omissão do pr~prio Banco? Como justificar, juridicamente, que -
se possa, em prejuizo de outrem, tirar proveito da prÓpria falta? 

21. Aliás, se a resolução de 23 de janeiro de 1979 não fosse vá­
lida, não haveria revogaçao, mas anu1ação ( HELY LOPES MEIRELLES "Di - t -
reito Administrativo Brasileiro", são Pau1o 1 Rev. do• Trib., 1975 , 
pág. 172 ). Nenhuma dÚvida qúanto à legitimidade e legalidade da r~ 
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solução revogada. Sua validade independia totalmente da pretendida 

homologação pelo Ministério do Trabalho, que nem chegou a ser pe~ - - , da e nao teria o menor cabimento. & a revogaçao - ja o sabemo• -.. 
nao pode atingir direitos,anterior e contratualmente adquiridos p~ 

los empregados. 

' Em face do exposto, passamos a responder as perguntas for-

muladas na Consulta: 

a) Sim. }f} norma do art. 81 do Regulamento do Banco, com a 

redação dada pela resolução de 23 de janeiro de 1979, pa~ 
·. sou a integrar os contratos dos consulentes; 

b) Sim. Por força dessa integração, os consulentea fazem -

jus à aposentadoria honorária. 

, 
E o que nos parece, s.m.j. 

de dezembro de 1979 

ARNALDO SUSSEK.IND 
(OAB/RJ 2100) 


